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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.485, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 

Altera o valor do abono de Natal aos servidores públicos
municipais, previsto na Lei nº 5.943, de 16 de maio de

2018, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais, previsto no art. 2º da Lei nº 5.943, de

16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 200,00 (duzentos reais).

Art. 2º As despesas referentes ao abono de Natal correrão por dotação orçamentária própria.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 30 de novembro de 2028.

   Renato Garcia de Oliveira Dias

- Chefe de Gabinete In rio



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE —- MG

GABINETEDO PREFEITO  

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o presente Projeto de Lei, que “Altera o valor do abono de
Natal aos servidores públicos municipais, previsto na Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, e dá outras

providências”.

É sabido que o atual cenário socioeconômico global e consequentemente do país impacta diretamente na

elevação dos preços de produtos e serviços no geral.

Diante disso, a Administração, ciente da diminuição do poder de compra dos servidores e em retribuição
aos relevantes serviços prestados à Administração Municipal e à população de Pouso Alegre, anseia
proporcionar um maior poder de compra destes, alterando o valor do abono natalino.

Vale ressaltar que a referida despesa, aprovada na LOA-Lei Orçamentária Anual nº 6.703/2022, que é a
dotação nº 02.014.0004.0122.0038.2190-33390.39.00, ficha 658 — Cesta de Natal.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da propositura.

Pouso Alegre/MG, 30 de novembro de 2023.

o
eo DÁ SILVAFONSEÇA
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INDICAÇÃO DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA-IMPACTO

Objeto: ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOSMUNICIPAIS,

PREVISTO NA LEI Nº 5.943,

As despesas referentes: ao projeto serão: contabilizadas na dotação orçamentária

02.014.0004.0122.0038.2190.3339039. 15000000000 — Secde Gestão de Pessoas, as quais são

estimadas em R$1,193.200,no a sérlem) comprometida(s) durante;oano-de 2023.

A referida despesa éobjeto de dotações.específica e suficiente, estando.abrangida por crédito

genérico previsto no programa-de trabalho, constante do-orçamento anual, assim como atende

a Lei de Diretrizes Orçamentáriase encontra-Se:adequada:aos parâmetros financeiros da

administração, não infringindo, portanto,“quaisquerdisposiçõesda legislação, notadamenteos

art. 16e 17 da LC 101/2000.

dos recursos estimados para o exercíciofinanceiroatual, igual aopercentual da despesafixada
para o exercício. E

a METODOLOGIA DE CÁLCULO |

Total dos recursos para o exercíciode 2023 - R$426.646.200,00
valor do impacto para o.exercício de2023 io “R$1:193.200,00
Percentual das despesas sobre os recursos it ie 0,28%

Concluímos, portanto, “que o Município disporá de “recursos orçamentários é financeiros

suficientes para à realização desta despesa. Pouso Alegre-MG, 29 de Novembro de 2023
Assinado eletrônicamente por:.-..
SILVESTRECANDIDO DE
SOUZA
URBINO:53788273615

*€ 537,882,736-15
- SECRETARIO DE FINANÇAS

      
|

Silvestre Cândido de Souza Turbino
SecretárioMunicipal de Finanças
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Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M.G. [ 
Pouso Alegre, 30 de novembro de 2023.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.485/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL AOS

SERVIDORES PÚBLICOSMUNICIPAIS,PREVISTONA LEI Nº 5.943, DE 16

DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O artigo 1º (primeiro) dispõe que o valor do abono de Natal aos servidores

públicos municipais,previsto no art. 2º da Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, passa

a ser de R$ 200,00 (duzentos reais)

O artigo 2º (segundo) aduz que as despesas referentes ao abono de Natal

correrãopor dotação orçamentáriaprópria.

O artigo 3º (terceiro) elenca que revogadas as disposições em contrário, esta

Leientra em vigor na data de sua publicação.

COMPETÊNCIA E INICIATIVA

Nesse contexto, a L.O.M., artigo 45, dispõeque: São iniciativado prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre: (grifo nosso)    I-a criação, transformação e extinção de cargo e função

 



    pública do Poder Executivo, autarquia e fundaç dç

pública,bemcomo a fixação da respectiva remuneração, :

observados os parâmetros da lei de diretrizes

orçamentárias.

A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II,

alínea “b”:

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional,

ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,

aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República

e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

$ 1º - São de iniciativa privativa do Presidenteda

Repúblicaas leis que:

I- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças

Armadas; - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria

tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da

administração dos Territórios;”

O presente projeto de lei foi elaboradono exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que cômpete

aosMunicípioslegislar sobre assuntos de interesse local.



Por interesse local entende-se:  
“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não

fosseo único interessado, desde que seja o principal. E

a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente

navida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo

de,in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey,

Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos

de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre

nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal.

A propositura encontraamparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em
seu

artigo 69, XIII da LOM, que competeao Prefeito:

V - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta lei;
   
(...)

XIII — dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do

Poder Executivo.”

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “..quem

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja,

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17º ed.,

Malheiros, pág.62).   Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição €x



 
obstáculos legaisa sua tramitação nesta Casa de Leis, ressalvando que a análise do

mérito compete única eexclusivamenteao Douto Plenário desta Casa de Leis.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o presente Projeto de Lei, que

“Altera o valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais,previsto na Lei nº

5.943, de 16 de maio de 2018, e dá outras providências”.

É sabido que o atual cenário socioeconômico global e consequentemente do país

impacta diretamente na elevação dos preços de produtos e serviços no geral.

Diante disso, a Administração, ciente da diminuição do poder de compra dos

servidores e em retribuição aos relevantes serviços prestados à AdministraçãoMunicipal

e à população de Pouso Alegre, anseia proporcionarum maior poder de compra destes,

alterando o valor do abono natalino.

Vale ressaltar que a referida despesa, aprovadana LOA-Lei Orçamentária Anual

nº 6.703/2022, que é a dotação nº 02.014.0004.0122.0038.2190-33390.39.00, ficha 658

— Cesta de Natal.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação da propositura.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso II do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO   ns

Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitagão do



  da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de carátermeramente N
opinativo, sendo que a decisão final a respeito, competeexclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

E o modesto entendi  114586
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Estado de Minas Gerais |  
PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA SOBRE PROJETO

DE LEI Nº 1485/2023, QUE “ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL AOS

SERVIDORESPÚBLICOS MUNICIPAIS,PREVISTONA LEINº 5.943, DE 16 DE

MAIODE 2018, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS”.

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1485, DE
30 DE NOVEMBRO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos
regimentais.

rm

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de AdministraçãoPública que o Projeto de
Lei 1485/2023, versa sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a
teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012.

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para Administração Pública municipal, vinculando-a a lei 
! Art. 70. Compete à Comissão de Administração Pública, analisar as proposições que versem
sobre Transporte, Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos,
dentre outras:
I- exarar parecersobre todos os processos atinentesà realização de obras e a execução de serviços
pelo Município,suas autarquias,entidadesparaestatais e concessionáriasde serviços públicos no
âmbito municipal;I - criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais
o Município tenha participação;
HI - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de

produtos, obras e serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à

indústria;
V- turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano,
controle e uso do solo urbano, parcelamentodo solo, edificações, política habitacional e transporte
coletivo e individual;
VII - exarar parecernos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;

IX-exararparecersobreassuntosligadosàsatividadesprodutivasemgeral. |
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
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legitimamente votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos
arts. 37 da Constituição da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”.

Outrossim, foi debatido o interesse público no tocante à abertura do crédito
especial. Em consenso, os membros da CAP entenderam que a proposta legislativa
objetiva conferir maior eficiência e responsividade na execução das atividades da
AdministraçãoPública Municipal, tornando-seforçoso a reconstruçãoda dinâmica social
para atender, de forma eficaz, o bem-estar coletivo, e assim, assegurar a primazia do
interesse público e do Estado Democrático de Direito.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se
FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1485/2023, podendo prosseguir
em tramitação nos termos da lei.

Pouso Alegre 30 de novembro de 2023.

IGOR PRADO É Assinado de forma digital por
IGOR PRADO

TAVARES:0954285TAVARES:09542853602
-—DadOS;2023.11.3017:48:54   3602 Po 0300!

Igor Tavares
Relator o

| ODAIR PEREIRADE eisdeterANTONIO DIONICIO | Assinadodeforma digital por ANTONIO SOUZA:00277158' 'sOUZA:00277158680
“:DIONICIO PEREIRA:34209239615 680 Dados;2023.12.01

PEREIRA:342092396 15Dsdos:2023.12.0109:09:08-0300' 10:29:01 -0300'

Vereador Dionício do Pantano Vereador Odair Quincote
Presidente Secretário 

2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade,eficiência e razoabilidade (CEMG).
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1.485/2023, DE AUTORIADO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

QUE “ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI Nº 5.943, DE 16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEINº 1.485/2023, DE AUTORIA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “ALTERA O VALOR DO ABONO DE

NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI Nº 5.943,

DE 16 DE MAIO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” FUNDAMENTAÇÃO E

CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com

o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68,

do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata

este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observouo disposto

no art. art. 45 da Lei Orgânica do Município e artigo 618 1º, II da ConstituiçãoFederal:

São iniciativa do prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre: (grifo nosso) La criação, transformaçãoe extinção

de cargo e função A Constituição da alínea “b”: pública do Poder

Executivo, autarquia e fundação pública, bem como a fixação da

respectiva remuneração, observadosos parâmetros da lei de diretrizes

orçamentárias.

Art 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Câmarados Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao

Supremo TribunalFederal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

GeraldaRepública e aos cidadãos naforma e nos casosprevistosnesta

Constituição. $ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
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Estado de Minas Gerais E  
Repúblicaas leis que: 1 - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças

Armadas; H - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou

empregospúblicos na administração direta e autárquica ou aumento

de sua remuneração; b) organização administrativa e judiciária,

matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da

administraçãodos Territórios; ”

Ademais, há de se destacar que foi observado,ainda, o disposto no artigo 30, inciso

I da ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. Art.

30. Compete aos Municípios: I — legislar sobre assuntos de interesse local; [...]

Projeto de Lei nº 1.485/2023 altera o valor do abono de Natal aos servidores públicos

municipais, para R$ 200,00 (duzentos reais). Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa,

após análise, emitiu o parecer FAVORÁVELàtramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que

não foram constatados obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.485/2023, verificou-se que a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 04 de dezembro de 2023.

OLIVEIRA ALTAIR Digitatlysignedby OLIVEIRA
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Bruno Dias Igor Tavares

Presidente Secretário
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1485/2023, DE AUTORIADO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO QUE “ALTERA O VALOR DO ABONO DE NATAL DOS

SERVIDORESPÚBLICOSMUNICIPAIS, PREVISTO NA LEI Nº5.943, DE 16 DE MAIO

DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊCIAS”.

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

ms

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.485/2023 tem como objetivo
autorizar e sancionar a seguinte lei:

Art.1º O valor do abono de Natal aos servidores públicos municipais, previsto no

art.2º da Lei nº 5.943, de 16 de maio de 2018, passa a ser de R$ 200,00 (duzentos reais).

O presente Projeto temporjustificativa, esclarecer que diante do atual cenário
global e consequentementedo pais impacta na elevação dos preços de produtos e

serviços no geral. Diante disso, a Administração, ciente da diminuição do poder de
compra dos servidores e em retribuição aos relevantes serviços prestados à

Administração Municipal e à população de Pouso Alegre.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.485/2023.

Pouso Alegre, 05 de dezembro de 2023.
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